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Introdução 

A temática deste trabalho está rela­
cionada com o movimento sindical bra­
sileiro, tendo por objeto de estudo as 
diretrizes políticas que orientaram as 
ações dos membros da primeira direto­
ria do Sindicato dos Enfermeiros do Rio 
de Janeiro (SERJ), no período 1978-1981. 

Ao recorte temporal corresponde o 
período de reorganização e início da ex­
pansão do sindicalismo como força po­
lítica inserida na conjuntura de "abertu­
ra" do regime militar, implantado no Bra­
sil em 1964. 

Para a realização da presente pes­
quisa, estabelecemos os seguintes ob­
jetivos: analisar a trajetória do movimen­
to sindical dos enfermeiros do Rio de 
Janeiro, no bojo do movimento sindical 
brasileiro, e discutir a atuação da primei­
ra diretoria do SERJ no cenário político 
sindical. 

Os sujeitos do estudo são as enfer­
meiras que integraram a primeira direto­
ria do SERJ e as fontes primárias de da­
dos são : documentos pertencentes aos 
arquivos do SERJ e depoimentos dos 
sujeitos do estudo, os quais foram to­
mados na perspectiva da História Oral. 

Quando refletimos sobre o movi­
mento sindical das enfermeiras, é preci­
so lembrar que, por um lado, ele foi ori­
entado pela ideologia do próprio movi­
mento sindical como um todo, o que se 
refletiu na atuação de suas dirigentes, e, 
por outro lado, sofreu a influência da 
ideologia da profissão, que por sua vez 
é influenciada pela ideologia dominante 
na sociedade. O nascente movimento 
sindical das enfermeiras entrou no ce­
nário político sindical carregado da cul­
tura do sindicalismo oficial que lhe deu 
origem. 

As enfermeiras, de um modo geral, 
estavam habituadas com as estratégias 
tradicionais de luta da ABEn, como bus­
ca ativa de oportunidades de colocar 
seus pleitos junto aos poderes executi­
vo e legislativo, principalmente através 
de suas comissões de educação e legis­
lação. A categoria via o sindicato como 
órgão legal de defesa da classe, encar­
regado de intermediar as reivindicações 
trabalhistas junto às autoridades, mas, 
ao mesmo tempo, representava o sindi­
cato como algo duvidoso e suspeito, 
associando sua imagem a grupos com 
intenções de desestabilização da ordem 
e tendência ao confronto e à confusão 
(Comino; 1993; 100). 

O presente estudo, de cunho histó­
rico social, caracteriza-se por uma abor­
dagem crítico-dialética que "é o método 
do desenvolvimento e da explicação dos 
fenômenos culturais partindo da ativi­
dade prática objetiva do homem históri­
co.''. (Kosik; 1995; 39). A aproximação 
da totalidade do processo de atuação 
da primeira diretoria parte das represen­
tações sociais das dirigentes sindicais 
sobre o sindicalismo, através da atua­
ção concreta do sindicato, tendo como 
pressuposto que o sindicato, como en­
tidade de classe, além de lutar para aten­
der aos interesses econômicos da cate­
goria, inclui, em seu programa de ação, 
uma proposta política para a sociedade. 
Estas representações são consideradas 
como um dado do real em direção da 
compreensão da estrutura da socieda­
de, no que se refere ao modo como o 
sindicato é concebido pelas dirigentes 
sindicais(Minayo; 1994; 193-196). 

Para analisar os achados desta pes­
quisa, selecionamos a categoria Sindi­
cato pois a mesma tem sido objeto de 
estudo de cientistas políticos, como 
Ricardo Antunes, Armando Boito Jr., 
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dentre outros, os quais vêm contribuin­
do para a discussão do movimento sin­
dical ao longo dos anos, em diversas 
conjunturas sócio-políticas. 

Antunes (1990) estudou a questão 
da consciência de classe do operariado 
brasileiro enfocando a atuação concre­
ta da classe, sua resistência sindical ao 
controle estatal e sua disposição gre­
vista no período varguista de 30-35. 
Suas formulações são baseadas na 
dialética marxista, trazendo a contribui­
ção de teóricos como Lukács, Gramsci e 
outros. Ao longo de seu trabalho, anali­
sa o movimento operário em sua relação 
com o Estado, focalizando os primeiros 
anos da década de 30, quando o gover­
no Vargas contribuiu para conformação 
de uma estrutura sindical controlada 
pelo Estado. 

Boito (1991) analisa a estrutura sin­
dical brasileira demonstrando que, com 
a abertura política, dentro do processo 
de reorganização e expansão do 
sindicalismo, o modelo sindical entra em 
crise. Em face disto, o movimento sindi­
cal respondeu de maneira ambígua, pois 
rompeu com os efeitos do modelo dita­
torial, mas manteve a antiga estrutura 
do sindicalismo de Estado no Brasil. 

O sindicalismo no Brasil 

Várias foram as diretrizes 
orientadoras do movimento operário no 
Brasil, desde o surgimento do 
sindicalismo no final do século XIX. A 
partir de então, a luta dos trabalhadores 

vem ocorrendo em um processo contí­
nuo e rico de experiências, com avanços 
e retrocessos no sentido de conquistar 
os direitos fundamentais do trabalho e 
de reorientar a estrutura econômica, po­
lítica e social imposta à sociedade. Con­
tudo, devido principalmente à formula­
ção de táticas e estratégias diferencia­
das, dissidências e lutas pela hegemonia, 
parece não haver, entre os interessados 
nesse processo, unidade de prática po­
lítica. 

A orientação anarquista preponde­
rou no movimento sindical, desde seu 
início até a década de 20. Os anarquis­
tas propunham a destruição do Estado 
capitalista e a construção de uma socie­
dade igualitária1 • No plano dos princípi­
os, os anarco-sindicalistas definiam o 
sindicato como um órgão de luta aberto 
aos operários de todas as tendências 
políticas (Fausto, 1986, p. 75), mas não 
admitia a criação da organização políti­
co-partidária das classes subalternas. 
Nesta perspectiva, além de isolarem-se 
no cenário político, os anarco-sindicalis­
tas não buscaram concretamente a ne­
cessária política de aliança com os de­
mais setores dominados, especialmente 
o campesinato (Antunes; 1990; 64). 

Em 1922, com a criação do Partido 
Comunista Brasileiro (PCB) surge uma 
nova concepção acerca das diretrizes a 
serem adotadas pelo movimento sindi­
cal. O ponto central dessas diretrizes 
visava a organização político-partidária 
com o objetivo de orientar a massa ope­
rária (Antunes; 1990; 65). 

/. Sobre o anarco-sindicalismo no Brasil ver Fausto, B. Trabalho urbano e conflito social Difel, 
1986. O autor faz uma análise das correntes organizatórias do movimento operário brasileiro, 
desde a formação da classe operária, nos últimos anos do século XIX. até o inicio dos anos 20. 
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Com a "Revolução de 30"2 , que le­
vou Getúlio Vargas ao poder e que cons­
titui um marco no processo de moderni­
zação e expansão do capitalismo, insta­
la-se uma estrutura sindical que definiu 
o sindicato como órgão consultivo e de 
colaboração com o poder público, ado­
tando o princípio de unicidade sindical 
(um sindicato para cada categoria pro­
fissional) e a subordinação dos sindica­
tos ao Estado que se explicitava na proi­
bição dos mesmos exercerem qualquer 
atividade política e ideológica, na exi­
gência do reconhecimento ministerial 
para seu funcionamento, no controle de 
suas finanças e na cassação de manda­
to dos dirigentes quando se verificasse 
o não cumprimento das normas. Assim, 
para Antunes (1990: 80), a política sindi­
cal adotada pelo governo Vargas bus­
cava substituir a idéia da luta de classes 
pela de colaboração entre classes. 

Contudo, o movimento sindical rea­
giu ao controle do Estado, mas essa re­
ação só atingiu maior dimensão no iní­
cio dos anos 50,já no segundo governo 
Vargas, alcançando seu ápice no gover­
no Goulart, quando avançava nas indús­
trias através das comissões de fábricas. 
As reivindicações fundamentais eram 
contra a fome e a carestia, mas não se 
limitavam ao plano econômico pois tam­
bém aconteceriam manifestações em prol 
da liberdade sindical, contra a presença 
das forças imperialistas no país , em de­
fesa das riquezas nacionais, etc. 

Cabe dizer que, independente da 
orientação política, as lutas dos traba­
lhadores sempre estiveram relacionadas 
às lutas gerais pela liberdade democráti­
ca, tendo obtido conquistas importan­
tes, tais como a jornada de trabalho de 
oito horas, o direito a férias remunera­
das, o 13º salário e a regulamentação do 
trabalho da mulher e dos menores, den­
tre outras. 

Em 1964, foi implantado no Brasil o 
regime militar, que violou os princípios 
básicos da democracia, fechando várias 
vezes o Congresso Nacional e criando 
mecanismos legais para cassar manda­
tos de parlamentares, realizar prisões, 
intervir nas organizações de estudantes 
e trabalhadores (Fausto; 1996: 465-467). 
Entretanto, mesmo o país sob estado 
ditatorial, a sociedade brasileira organi­
zou-se, de várias maneiras, para reagir à 
arbitrariedade praticada pelo Estado; 
segmentos da Igreja Católica, a OAB 
(Ordem dos Advogados do Brasil) e a 
ABI (Associação Brasileira de Impren­
sa), entre outros, desempenharam papel 
importante no despertar e na articula­
ção da sociedade civil (Alves; 1989: 
181 ). Tanto que, participando desses 
movimentos de oposição ao regime vi­
gente, os trabalhadores puderam voltar 
a se organizar, rearticulando o movimen­
to operário e sindical, após um longo 
período de silêncio. 

Em 1977, quando o governo admitiu 
que havia ocorrido um erro nos cálculos 

2. Sobre a Revolução de 30, existem diversos trabalhos históricos inclusive com opiniões 
divergentes a respeito do processo da Revolução. Podemos citar Fausto, B. 1996, op. cit. 
, Viana, L. W., Liberalismo e sindicato no Brasil. Paz e Terra,1989. Antunes, R. Classe operária, 
sindicatos e partidos no Brasil. Cortez, I 990. 
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dos índices de inflação de 1973, que re­
sultara em reajustes salariais inferiores 
aos que eram estabelecidos pela políti­
ca salarial então vigente, os metalúrgicos 
de São Bernardo iniciaram uma campa­
nha pela reposição desses percentuais, 
que culminou com a famosa greve dos 
metalúrgicos no ABC paulista, em 1978. 
Este episódio marcou o recrudescimen­
to da ação sindical e grevista no país. 
Mesmo sem atingir seus objetivos, o 
movimento do ABC paulista serviu para 
demonstrar que os trabalhadores orga­
nizados podiam enfrentar a ditadura e a 
partir daí surge o que se denominou de 
"novo sindicalismo" com uma eclosão 
de greves no país. Apesar desses movi­
mentos terem aparência de uma luta ex­
clusivamente econômica, na realidade 
tinham uma importante dimensão políti­
ca (Antunes; 1991: 64-65). 

O novo sindicalismo, que surgiu no 
Brasil a partir de 1977 e se desenvolveu 
reconstruindo os instrnmentos de luta 
dos trabalhadores, resultou nas três 
principais tendências que hoje influen­
ciam o sindicalismo brasileiro: a 
classista, que se vincula à lutas econô­
micas específicas e assume, dentro de 
uma perspectiva anti-capitalista, uma 
postura de defesa do socialismo, subor­
dinando a luta sindical à luta de classes· 

' 
a reformista, de fundo social democra-
ta, que também vincula suas lutas eco­
nômicas às políticas, mas se restringe 
aos limites da luta por um capitalismo 
com melhor distribuição de renda; e, fi-

3. Fundado como Associação Profissional 

nalmente, a de resultados, que defende 
o capitalismo como bandeira de luta. 

Surge o sindicalismo entre 
os enfermeiros 

O Sindicato de Enfermeiros Terres­
tres foi fundado em 193 33 , de acordo com 
a estrutura sindical do governo Vargas. 
Legalmente, este sindicato representa­
va os enfermeiros diplomados e os en­
fermeiros "práticos"; entretanto os pri­
meiros não reconheciam sua legitimida­
de. Vale ressaltar que a Associação Bra­
sileira de Enfermagem4 , desde os 
primórdios da implantação da enferma­
gem moderna no Brasil ( décadas de 20 e 
30), exerceu de fato a liderança dos en­
fermeiros, uma vez que tomou para si a 
tarefa de preparar o arcabouço jurídico 
do ensino e da prática da profissão. 
Assumiu, também, o papel de defensora 
da categoria até a criação dos primeiros 
sindicatos próprios de enfermeiros no 
Brasil, no final da década de 70. 

O processo de implantação da en­
fermagem moderna no Brasil, com o 
surgimento da enfermeira como catego­
ria profissional assalariada, é bem co­
nhecido. Existem vários trabalhos sobre 
o assunto que mostram, dentre outras 
coisas, a origem da enfermagem brasi­
leira no processo de expansão do capi­
talismo, o desenvolvimento e a 
institucionalização da profissão e ,so-

4. Primeira entidade de classe da enfermagem, fundada em J 926 com a denominaça- d 
A . - N . ld o e ssocwçao acwna e Enfermeiras Diplomadas. 
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bretudo, a luta desenvolvida pelas en­
fermeiras brasileiras para criar, conquis­
tar e preservar um mercado de trabalho, 
bem como espaço nas instituições5 • 

No bojo da luta pela regulamenta­
ção da profissão, encontramos as pri­
meiras manifestações das enfermeiras 
com relação à necessidade de ampliar 
legalmente suas entidades de classe, 
uma vez que havia necessidade de fis­
calização do exercício profissional e de 
um órgão específico de defesa dos di­
reitos trabalhistas da categoria. 

Ao término do trabalho da Missão 
Parsons6 , foi assinado o primeiro ins­
trumento legal visando a regulamenta­
ção da profissão no país7 • Este decreto 
determinava que só poderiam usar o ti­
tulo de enfermeiros os diplomados por 
escolas oficiais equiparadas à Escola de 
Enfermagem Ana Neri8 e os profissio­
nais estrangeiros com diploma reconhe­
cido no Brasil ou registrados no Depar­
tamento Nacional de Saúde. Entretanto, 
a legislação não era de todo cumprida, 
havendo registros de que o Ministério 
do Trabalho freqüentemente nomeava 
pessoal leigo para cargos de chefia de 
serviços de saúde, cargos esses que a 
ABEn entendia pertencerem por direito 
aos enfermeiros. Além disso, outros 

grupos, como as irmãs de caridade, os 
enfermeiros da Cruz Vermelha Brasileira, 
do Exército e da Policia Militar, bem como 
os enfermeiros práticos9 , foram benefi­
ciados com leis que consideraram sua 
situação à margem da lei do exercício 
profissional. Nesse embate, o Sindicato 
dos Enfermeiros Terrestres defendia 
principalmente os interesses dos "en­
fermeiros práticos". 

Por outro lado, com a promulgação 
do Decreto-Lei n°2.381, de 1940, que 
regulamentou o registro das profissões 
no Ministério do Trabalho e enquadrou 
os enfermeiros como profissionais libe­
rais, ou seja, profissão que exigia diplo­
ma de nível superior, abriram-se as pos­
sibilidades para que as enfermeiras for­
massem seu próprio sindicato. 

No entanto, os dirigentes do ex- Sin­
dicato dos Enfermeiros Terrestres que, 
em 1943, coma criação da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), passou a 
congregar todos os trabalhadores de 
estabelecimentos de saúde e a denomi­
nar-se Sindicato dos Enfermeiros e Em­
pregados em Hospitais e Casas de Saú­
de (SEEHCS), perceberam as implicações 
do fato e solicitaram ao Ministério do 
Trabalho a retirada dos enfermeiros do 
quadro de profissionais liberais, no que 

5. Ver, dentre outros, Silva, G. B. da. Enfermagem Profissional: análise crítica. Rio de Janeiro: 
Cortez, 1989. Baptista, S. de S. e Barreira, /. de A. A luta da Enfermagem por um espaço na 
Universidade. Rio de Janeiro: EEANIUFRJ, 1997. Barreira, /. de A. A enfermeira ananéri no 
país do futuro: a aventura na luta contra a tuberculose. Rio de Janeiro: Editora da UFRJ, 1997. 
Carvalho, A. Associação Brasileira de Enfermagem 1926 - 1976. Rio de Janeiro: Folha Carioca, 
1976. 
6. Expressão utilizada por Sauthier (/996) para designar a Missão de Cooperação Técnica 
para o Desenvolvimento da Enfermagem no Brasil, a qual permaneceu no país de /921 a 1931. 
7. Decreto 20. I 09, de I 5 de junho de I 93 I. 
8. Primeira escola de enfermagem do Brasil, nos moldes da enfermagem moderna, fundada em 
I 923, como Escola de Enfermeiras do Departamento Nacional de Saúde Pública, considerada 
escola oficial padrão de 1931 a 1949 (Carvalho, A. C. 1976, p.9). 
9. Carvalho, A.C. op. cit. p. 210-213. 
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foram atendidos. Assim, os enfermeiros 
foram enquadrados na Confederação 
Nacional dos Trabalhadores do Comér­
cio fazendo parte nos 50 grupos de ca­
tegorias representadas pelo SEEHCS. Tal 
fato demonstrou de forma contundente 
a superioridade política deste grupo, e a 
necessidade de criar mecanismos mais 
fortes para consolidar a profissão, tanto 
no que se refere ao exercício profissio­
nal quanto à afirmação da enfermagem 
enquanto profissão, pois o que estava 
em jogo era a própria existência do en­
fermeiro como categoria. O 
enquadramento do enfermeiro como 
profissional liberal estava intimamente 
ligado à questão do exercício profissio­
nal, tanto que, em 1943, ano em que os 
enfermeiros perderam a condição de pro­
fissionais liberais, a Escola de Enfermei­
ras Católicas Luiza de Marilac requereu 
ao Ministério da Educação e Saúde a 
autorização para admitir religiosas es­
trangeiras como alunas, uma vez que, 
segundo a Constituição vigente à épo­
ca, somente os brasileiros natos e os 
naturalizados podiam exercer profissões 
liberais. Neste processo, o Consultor 
Geral da República, considerando que a 
profissão liberal dependia de um diplo­
ma, e analisando a situação da enferma­
gem, deu o parecer dizendo que "a pro­
fissão de enfermeira diplomada se deve 
considerar profissão liberal" (Carvalho; 
1976:437). 

A preocupação das enfermeiras com 
relação · à questão do sindicato como 
entidade de classe vai tomando vulto, 
passando a ser prioridade para as suas 
lideranças. Tanto que o plano de traba­
lho daABEn, gestão 1943-1947, expres-

10. Mediante a revisão da CLT. 

.............................. V 
sava esta preocupação no item: sindi­
cato de enfermeiros nas mãos de práti­
cos (Carvalho, 1976, p. 33), uma vez que 
as enfermeiras estavam agora enquadra­
das na Confederação Nacional dos Tra­
balhadores do Comércio, sendo repre­
sentadas pelo SEEHCS, e por força do 
princípio de unicidade da estrutura sin­
dical brasileira não havia condições le­
gais para a criação de outro sindicato. 
Para remover este obstáculo, a ABEn, 
em 1952, solicitou a inclusão do Enfer­
meiro na Confederação Nacional dos 
Profissionais Liberais (CNPL), no que 
somente foi atendida no início da déca­
da de 601º. 

Quando o DASP elaborou o Plano 
de Classificação de Cargos dos Servi­
dores Públicos Civis da União, em 1954, 
os enfermeiros foram enquadrados como 
grupo ocupacional de nível médio. O · 
argumento fundamental de que as en­
fermeiras lançaram mão para reverter tal 
situação foi o de sua condição de pro­
fissionais liberais. Esta luta durou 6 anos, 
até 1960, quando foi promulgada a Lei 
de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, tendo as en­
fermeiras conseguido a condição de pro­
fissão técnico-cientifica. Foi uma luta 
nacional e conjunta da enfermagem ao 
lado da união Nacional dos Servidores 
Públicos (Carvalho; 1976: 242). 

Em 1962, os enfermeiros foram 
reenquadrados na condição de profissi­
onal liberal. Neste mesmo ano, foram cri­
adas as Associações dos Enfermeiros 
Profissionais Liberais nos Estados da 
Bahia e da Guanabara e, em 1963, no es­
tado do Ceará. Estas não chegaram efe­
tivamente a funcionar pois, no ano se-

61 
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guinte, a ABEn recomendou a paralisa­
ção do processo de criação das Associ­
ações Profissionais alegando que a ca­
tegoria ainda não havia sido incluída no 
Quadro de Atividades e Profissões da 
CT.,T. 

No ano de 1970, o Congresso Brasi­
leiro de Enfermagem aprovou uma reco­
mendação aos enfermeiros para que vol­
tassem a envidar esforços no sentido 
de criar Associações Profissionais em 
seus Estados. Contraditoriamente, isto 
aconteceu durante o período de maior 
repressão do governo militar. Em 11 de 
agosto de 1971, foi fundada, no Brasi,I a 
primeira entidade pré-sindical dos enfer­
meiros, oficialmente reconhecida pelo 
Ministério do Trabalho: a Associação 
Profissional dos Enfermeiros do Estado 
da Guanabara 11 • Ao ser registrada a As­
sociação em 1972, o Ministério do Tra­
balho alterou seu nome à revelia das 
enfermeiras, registrando-a como Asso­
ciação Profissional dos Enfermeiros Li­
berais do Estado da Guanabara 
(Comino, 1993,p. 75-83). 

A partir daí, as enfermeiras da 
Guanabara iniciaram o processo para 
fundação do sindicato, travando uma 
luta burocrátiça e jurídica com o SEEHCS 
no sentido de que a denominação origi­
nal fosse mantida e que fosse retirada a 
denominação "enfermeiros" do outro 
sindicato, para caracterizar à unicidade 
sindical vigente. Em 1974, as enfermei­
ras conseguiram vencer este obstáculo 
quando o Ministério do Trabalho deter­
minou a exclusão da palavra "liberal" 
do nome da Associação12 • 

Ao se analisar os inícios da vida sin­
dical das enfermeiras, cumpre sinalizar 
de que forma os membros da categoria 
se incorporaram ao movimento sindical 
e como alguns vieram a ocupar cargos 
na direção da entidade. Quando a 
APEMRJ mobilizou a categoria para reu­
nir o número de afiliados necessário para 
a obtenção da Carta Sindical, algumas 
das enfermeiras aderiram a este movi­
mento, tomando-se inclusive dirigentes 
sindicais e o fizeram por influência de 
um grupo mais antigo. É o que podemos 
perceber neste depoimento: "Comecei 
a conhecer pessoas que tinham 
envolvimento com as entidades de clas­
se. (..) Engrossei o grupo que fazia 
cobrança e associava os enfermeiros, 
(..) para fundação do sindicato dos en­
fermeiros, assim comecei a dar minha 
contribuição. A partir desse trabalho vo­
luntário (. .. ) participar mais de perto do 
trabalho do sindicato.foi assim que che­
guei a integrar o grupo de diretores, 
pessoas que deram uma contribuição 
direta para aquela entidade. " ( dep. 8). 

Finalmente,em22deagostode 1977, 
as enfermeiras receberam a Carta Sindi­
cal que transformou a APEMRJ em Sin­
dicato dos Enfermeiros do Município do 
RiodeJaneiro13 (Comino, 1993, p. 83-96). 

Construindo o 
"sindicato oficial" 

Recebida a Carta Sindical, a 
APEMRJ organizou o processo eleito­
ral para eleição da primeira Diretoria do 

11. Depois Associação Profissional dos Enfermeiros do Município do Rio de Janeiro (APEMRJ). 
12. Portaria Ministerial 3.311 de 1974. 
13. Hoje, Sindicato dos Enfermeiros do Rio de Janeiro (SERJ). 
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Sindicato. Cabe dizer que a questão sin- sessoria nos serviços de saúde do Rio 
dical apresentava-se para as enfermei­
ras, naquele momento singular, como 
uma novidade, porém, a experiência que 
tinham com eleições era rica e importan­
te, advinda da vivência na ABEn. 

Segundo uma depoente, a consti­
tuição da chapa foi coordenada por 
Maria Jalma Rodrigues Santana Duarte, 
então Presidente em exercício da 
APEMRJ: "a Maria de Jesus (presidente 
da APEMRJ) entrou de férias e deixou 
a Jalma substituindo-a como vice-pre­
sidente (..) ela entregou à Jalma ares­
ponsabilidade de promover as eleições, 
vamos dizer, organizar a chapa. Naque­
le tempo a chapa não se organizava 
naturalmente, alguém tinha que puxar, 
organizar." (dep. 1). 

Historicamente, a formação de cha­
pas para concorrer às eleições é muito 
difícil, pois entre as enfermeiras é dificil 
conseguir quem deseje participar da di­
retoria do sindicato, como declara esta 
depoente: "As pessoas tinham maior 
afinidade pela ABEn" (dep. 4 ). Para in­
tegrar a chapa concorrente à primeira 
diretoria do SERJ, foram convidadas 
enfermeiras de prestígio profissional, 
como declara Maria Bemadete Bandeira 
dos Santos, primeira presidente eleita: 
"o que pesou realmente foi meu nome 
... na época eu coordenava a enferma­
gem do INAMPS, a nível regional. (. . .) 
já era um nome de certa forma respeita­
do e conhecido". A primeira diretoria 
contou ainda com outras enfermeiras 
que ocupavam cargos de direção e as-

de Janeiro e professores universitários. 

Comino (1993, p. 100) concluiu que 
à época da fundação do SERJ as enfer­
meiras percebiam o sindicato como 
"uma entidade de menor ou inferior 
importância, ligada à organização 
operária, a pessoas sem qualificação". 
Isto explica, em parte, porque as enfer­
meiras, ao formar a primeira chapa para a 
direção do SERJ, tiveram a preocupação 
de convidar pessoas de destaque na 
profissão; talvez uma tentativa de mu­
dar aquela visão, procurando mostrar 
para a categoria que sindicato também 
era para professores, chefes, etc. 

A primeira diretoria foi eleita em 
março de 1978 e tomou posse em 27 de 
junho do mesmo ano, na sede do Sindi­
cato, em reunião interna com a presença 
do Consultor Jurídico do Sindicato. 

A solenidade comemorativa pela 
posse foi realizada no dia 7 de novem­
bro, por ocasião da abertura da Primeira 
Jornada de Enfermagem da ABEn/RJ. 
Nela estavam presentes, além dos repre­
sentantes das demais entidades de en­
fermagem - Conselho Regional de En­
fermagem ( COREN), Conselho Federal 
de Enfermagem ( COFEN), os represen­
tantes da Delegacia Regional do Traba­
lho, da Confederação Nacional dos Pro­
fissionais Liberais (CNPL) e várias au­
toridades14. É importante ressaltar que 
um representante da Delegacia Regio­
nal do Trabalho acompanhava desde a 
instalação do processo eleitoral até a 
posse da diretoria, efetivando assim o 

14. Jornal Traço de União, no 15, nov./dez de 1978 

Esc. Anna Nery R. Enferm., Rio de Janeiro, v.2, n.3, dez/98 

63 



64 

controle do sindicato pelo Ministério do 
Trabalho. 

O jornal do sindicato 15 publicou 
uma matéria intitulada "Conheça os 
Membros de seu Sindicato", na qual di­
vulgou o resumo do currículo de cada 
membro da diretoria recém-eleita e um 
"parecer" em relação ao sindicato por 
parte dos diretores eleitos. Pelo conteú­
do genérico das declarações, podemos 
perceber que o grupo não tinha uma fi­
losofia de trabalho definida, mostrando 
entretanto o compromisso com a luta: 
"Para que nossas conquistas sejam 
permanentes, faz-se necessário que a 
luta seja permanente. " (Maria 
Therezinha Nóbrega da Silva - 2ª secre­
tária); a necessidade de união da cate­
goria: "Nós não devemos nos preocu­
par com que o Sindicato faz ou é capaz 
de fazer por nós, pois nós é que fazemos 
o Sindicato: e assim temos é que nos 
preocupar em nos unir para realizar 
cada vez mais. pois em nome do Sindi­
cato estaremos fazendo por nós mes­
mos. " (Maria Aparecida Francisco da 
Silva - 2ª tesoureira); disposição para 
buscar com a categoria a definição dos 
rumos do sindicato: "A nossa profissão 
é nova e seus horizontes são largos. 
Depende dos próprios membros da clas­
se se unirem e trabalharem pelas nos­
sas definições e 'nossos anseios" 
(Doralice Regina Ayres - Membro do 
Conselho Fiscal); e para defender os in­
teresses da categoria: "O sindicato 
como órgão capaz de conseguir 
melhorias para a classe e valorização 

do mercado trabalho "(Maria Carmelita 
Henrique - Membro do Conselho Fiscal). 

o Programa de trabalho e 
a atuação da primeiro 

diretoria do SERJ 

O plano de trabalho da primeira di­
retoria foi elaborado após a eleição, pois, 
segundo a presidente eleita, "não foi 
apresentada plataforma de trabalho na 
campanha eleitoral" (dep. 1 ). O referi­
do plano foi elaborado a partir de dis­
cussão em reunião de diretoria16 , depois 
de quatro meses de atividade, sendo 
apresentado à categoria pela presidente 
eleita na solenidade de posse. O plano 
constava dos seguintes itens: salário­
mínimo profissional; estudo sobre orga­
nização de creches nos hospitais; pecú­
lio pós-morte para os associados e bol­
sa de estudos para os filhos dos associ­
ados; melhores condições de estágio 
para os residentes de enfermagem; cur­
sos; atividades sociais; ampliação da 
biblioteca; redução da jornada diária de 
trabalho para 6 horas; aposentadoria aos 
25 anos de serviço e direito de acumula­
ção de cargo17 • Podemos notar que a 
pauta abrange itens concernentes a ser­
viços assistenciais ( creches, pecúlio e 
bolsa de estudo), à época, atividade prin­
cipal da maioria dos sindicatos oficiais, 
e itens que podem ser caracterizados 
como economicistas. 

Vale ressaltar que tanto o plano de 
trabalho quanto as atividades realizadas 

15. Jornal Traço de União no 15, set./out. de 1978. 
16. Ata de reunião de Diretoria, junho de 1978. 
17. Jornal Traço de União, nov./dez de 1978. 
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pela primeira diretoria do SERJ são 
marcadas pela conjuntura política geral 
e pela atuação por ela determinada no 
campo da saúde. Como vimos anterior­
mente, a partir do final da década de 70, 
os trabalhadores assalariados da "clas­
se média" (funcionários públicos, médi­
cos, professores, bancários e outros) se 
incorporam na luta geral dos trabalha­
dores, fortalecendo a ação sindical. Os 
servidores públicos se inseriram na ação 
grevista de luta pelas liberdades demo­
cráticas reivindicando o direito de 
sindicalização e de greve, dando um sig­
nificado político ao seu movimento de 
organização(Guedes: 1994: 404-421).Os 
trabalhadores da saúde começaram a 
desenvolver um processo de contesta­
ção à política governamental de saúde e 
de arrocho salarial do servidor público. 
No Rio de Janeiro, o sindicato dos médi­
cos, a partir de 1978, com a eleição e 
posse de uma diretoria com a proposta 
da corrente do Movimento de Renova­
ção Médica - REME, se engajou no mo­
vimento sindical dos trabalhadores em 
geral e basicamente deram um novo 
enfoque ao movimento sindical da saú­
de. O REME propunha a reconstrução 
das entidades médicas, apontando-as 
como inoperantes e desligadas dos in­
teresses da categoria, e enfatizava as 
questões referentes ao assalariamento 
dos médicos e mantinha uma postura de 
oposição ao regime militar. Nesta mes­
ma direção, os alunos residentes, dos 
serviços federais de saúde, liderados 
pelos residentes de medicina, iniciam 
uma campanha pelo aumento da bolsa 
de estudos, e procuram se organizar em 

nível nacional através da Comissão Na­
cional de Residência Médica. 

O movimento dos residentes do se­
tor saúde buscava na prática um espaço 
para a organização dos servidores pú­
blicos, que não tinham direito à 
sindicalização, através da criação de as­
sociações, pois o movimento sindical 
brasileiro contestava a política econô­
mica do governo militar, lutando pela 
conquista dos direitos democráticos e 
organizando-se fora dos sindicatos ofi­
ciais. 

Logo após sua posse, a direção do 
SERJ foi procurada por enfermeiras resi­
dentes do INAMPS que buscavam 
apoio para o movimento de reivindica­
ção de aumento da bolsa. Em resposta, 
a diretoria do SERJ divulgou uma nota 
de apoio na imprensa, que dizia: "O Sin­
dicato dos Enfermeiros do Rio de Ja­
neiro se posiciona favorável às mani­
festações dos residentes enfermeiros em 
busca das conquistas de suas reivindi­
cações18. 

A relação do SERJ com os demais 
profissionais de saúde teve início em 
fevereiro de 1979, quando da divulga­
ção do Plano de Classificação de Car­
gos e Salários do Estado do Rio de Ja­
neiro. Este plano gerou insatisfação ge­
ral no funcionalismo estadual pois, além 
de não contemplar os funcionários regi­
dos pela CL T e os inativos, não atendeu 
aos anseios da categoria, porque amai­
oria dos enfermeiros do Rio de Janeiro 
era de funcionários públicos. 

A declaração da Presidente do 
SERJ, apesar da posição firme adotada, 

18. Ata de reunião de diretoria de 13/07/1978. 
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menta da estrutura sindical" (Boito; 1990: 54).Trata-se de uma ideologia estatista 
que se apresenta sob a forma de um legalismo sindical. Isto significa que, para ser 
sindicato, a entidade tem necessidade de ser reconhecida em lei, como tal. Todavia, 
não basta ao sindicato ser reconhecido pela lei, é preciso que a categoria o veja 
como seu representante; tal reconhecimento deve acontecer no decorrer da própria 
vida sindical. 

O surgimento do sindicalismo entre as enfermeiras se deu em decorrência da 
institucionalização da profissão na sociedade, iniciando-se com a luta pelo 
enquadramento do enfermeiro como profissional liberal e pelo direito de formar o 
sindicato da categoria. O pleito justificava-se pelo descontentamento de pertencer a 
um sindicato que englobava enfermeiros e outras categorias auxiliares. 

As enfermeiras, ao assumirem o SERJ, demonstraram compromisso com a luta 
para as conquistas específicas da enfermagem, e entendiam a necessidade de união 
da categoria para com ela definir dos rumos do sindicato. Atuaram em um contexto 
marcado pela renovação da vida política nacional no processo de abertura política 
na busca da democratização do país. 

O SERJ desenvolveu suas atividades em um processo político contínuo, com a 
visão de sindicato como órgão oficial atrelado ao Estado. Os dirigentes sindicais, 
inicialmente, não ousavam se opor àquela estrutura oficial, por força da ideologia 
dominante na sociedade e pela própria ideologia da enfermagem. Não obstante, ao 
longo do período de gestão, com as demandas surgidas internamente na enferma­
gem mesma, na saúde e na sociedade como um todo, gradativamente a diretoria vai 
adquirindo experiência, rompendo com esta visão e se inserindo na luta dos traba­
lhadores da saúde, ao tempo que o movimento sindical geral apresentava uma nova 
proposta de atuação. 

A comparação da participação dos enfermeiros na luta que eclodiu em 1979 
(coma divulgação do Plano de Cargos e Salários do Estado do Rio de Janeiro ) com 
a que ocorreu em relação ao projeto Julianelli nos dá a dimensão da evolução do 
processo político do SERJ, já no final desta primeira gestão. 

A atuação do sindicato passa pela questão da consciência de classe da catego­
ria, pelo reconhecimento do sindicato como um órgão de luta dos trabalhadores que 
busca não apenas os direitos econômicos mas também uma sociedade mais justa e 
igualitária, visto por este angulo: os dirigentes do SERJ apresentavam inicialmente 
um nível de consciência econômico-corporativa que é o primeiro momento de mani­
festação da consciência política da categoria. Nesta fase existe uma unidade homo­
gênea corporativa, que percebe a necessidade de organizar o grupo profissional, 
mas esta consciência é restrita a tal segmento, não abrangendo a unidade do grupo 
social mais amplo, a classe (Antunes; 1990: 35). 

É interessante ressaltar que os enfermeiros buscaram a unificação da enferma­
gem e a constituição de um bloco de trabalhadores da saúde que atuaram de forma 
coesa em defesa dos direitos fundamentais do trabalho. Apesar de ser uma luta 
específica e imediata, ela possibilitou a unificação do movimento espontâneo, apre-
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sentando-se como um momento favorável para se elevar a consciência de classe. 
Como nos ensina Antunes, percebe-se a manifestação da consciência de classe, 
mesmo no terreno exclusivamente econômico, se existe solidariedade no contexto e 
amplitude deumaclasse(Antunes; 1991: 35 e36). 

Apesar de as enfermeiras demonstrarem estar preocupadas principalmente com 69 
as reivindicações específicas da categoria, elas também reconheciam a necessidade 
de entrosamento com os demais trabalhadores. 

SYNDICALISM AND NURSING: THE FOUNDATION OF THE 

SYNDICATE OF NURSES OF RIO DE JANEIRO AND THE ACTIONS 

UNDERTAKEN BY THE FRIST BOARD OF DIRECTORS 

ABSTRACT: This paper discusses from a social and historical 

perspective the actions of the first board of directors of the Syndicate 

of Rio de Janeiro (SERJ) from 1978 to 1981. This period corresponds 

to the reorganization and beginning of the expansion of labour unions 

as a political force within the context of the "overture" promoted by 

the Brazilian military government, established in 1964. ln arder to 

accomplish this task, the following goals were outlined: to analyse 

the course followed by the syndicate of nurse's scenario. The 

analytical category "syndicate" is the basis for discussion of the 

results, supported by authors such as Ricardo Antunes ànd Arman­

do Boito. The subjects of lhe ressearch are the nurses who were 

membrs of SERJ's board of directors; lhe primery sources are: 

documents belonging to SERJ's files as well as declarations by the 

subjects of research, taken from lhe perspective of Oral History. 

Results point out contradictions, especially with regard to the triad: 

world's outlook / SERJ's engagement in political and labour union's 

movements / social and historical context of the period. 

Keywords: Nursing - History of Nursing - Syndicalism 

EL SINDICALISMO Y LA ENFERMERIA: LA FUNCION DEL SINDI­

CATO DE LOS ENFERMEROS DE RIO DE JANEIRO V LA 

ACTUACION DE SU PRIMERA DIRECTORIA. 

RÉSUMEN: Este trabajo, de carácter histórico y social, investiga las 

diretrices políticas que orientaron las acciones de los miembros de la 

primera directoria dei Sindicato de los Enfermeros de Rio de Janeiro 

(SERJ), en el periodo 1978-1981. Dicho período corresponde a la 

reorganización e inicio de la expansión dei régimen militar, introducido 

en Brasil en 1964. Para empezar la investigación, setialamos los 

siguientes objetivos: discutir y analizar la trayectoria dei movimiento 
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sindical de los enfermeros en la asencia dei movimiento sindical 

brasileno y discute la actuación de la directoria dei SERJ en el pano­

rama político y sindical. La categoria analítica de la directoria dei 

SERJ en el panorama político y sindical. La categoria analítica sindi­

cato es la basis de discusión de los resultados y está apoyada por 

los siguientes autores: Ricardo Antunes y Armando Bailo. Los 

sujetos de la investigación son las enfermeras que integraron la 

primera directoria dei SERJ y los datas utilizados son: documentos 

pertenecentes a los archivos dei SERJ y declaraciones de los sujetos 

dei estudio, las cuales fueron cogidas en la perspectiva de la Historia 

Oral. Los resultados apuntam, principalmente, contradicciones en lo 

que se refiere a la tríada: visión dei mundo; actuación política y 

sindical dei SERJ y contexto histórico y social de la época. 

Palabras-Clave: Enfermería - Historia de la Enfermeria - Sindicalismo 
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